
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892791 - MG
(2025/0105203-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  PENA  DE  MULTA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA.  DECLARAÇÃO  COM
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  SEM
PAGAMENTO DA MULTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do

agravo e deu provimento ao recurso especial do Ministério Público
estadual  para  desconstituir  acórdão  que  havia  reconhecido  a
extinção da punibilidade sem o pagamento da pena de multa e
determinar o prosseguimento da execução da sanção pecuniária.

2.  Apenado  cumpriu  a  pena  privativa  de  liberdade  pelo
delito do art. 33 da Lei 11.343/2006. Consta dos autos Declaração
de  Hipossuficiência,  Declaração  de  Pobreza  e  Declaração  de
Isenção  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física,  não  havendo
comprovação de sinais  exteriores de capacidade financeira pelo
órgão acusador.

3.  Juízo de origem declarou extinta a punibilidade sem o
pagamento da multa. Tribunal local manteve a extinção com base
na  presunção  de  hipossuficiência.  Decisão  agravada  deu
provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério  Público  para
determinar o prosseguimento da execução da multa.

II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i) saber se a assistência

pela  Defensoria  Pública  autoriza  presumir  a  hipossuficiência
econômica do apenado para afastar a exigência de pagamento da
pena  de  multa;  (ii)  saber  se  a  declaração  formal  de
hipossuficiência, dotada de presunção relativa de veracidade e não
infirmada pelo Ministério Público, é suficiente para reconhecer a
impossibilidade de pagamento da multa e permitir a extinção da
punibilidade; e (iii) saber se deve prevalecer o prosseguimento da
execução  da  multa  ou  o  restabelecimento  da  extinção  da
punibilidade.

III. Razões de decidir
5.  O adimplemento da pena de multa  é  condição para a

extinção  da  punibilidade,  ressalvada  a  impossibilidade  de
pagamento demonstrada nos autos, conforme a interpretação do
art.  51  do  Código  Penal,  à  luz  de  decisão  vinculante  e  a  tese
firmada em repetitivo (Tema 931/STJ).

6.  A  assistência  pela  Defensoria  Pública,  por  si  só,  não
presume  a  hipossuficiência  econômica  do  apenado,  impondo-se
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comprovação  específica  ou  elementos  idôneos  dos  autos  para
afastar a exigência de pagamento da multa.

7.  A  declaração  de  hipossuficiência  goza  de  presunção
relativa de veracidade (CPC, art. 99, § 3º), cabendo ao Ministério
Público  o  ônus  de  infirmá-la  mediante  prova  concreta  de
capacidade  econômica;  inexistindo  elementos  em  sentido
contrário,  mantém-se  o  reconhecimento  da  impossibilidade  de
pagamento.

8. No caso, as declarações de hipossuficiência, de pobreza
e  de  isenção  de  imposto  de  renda,  aliadas  à  ausência  de
demonstração  de  sinais  exteriores  de  riqueza,  evidenciam  a
impossibilidade  de  pagamento  da  multa,  legitimando  o
restabelecimento da extinção da punibilidade após o cumprimento
da pena privativa de liberdade.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  provido

para negar provimento ao recurso especial do Ministério Público e
restabelecer  a  extinção  da  punibilidade,  independentemente  do
pagamento da pena de multa.

Tese de julgamento: 
1. A assistência pela Defensoria Pública não autoriza, por si

só,  a  presunção  de  hipossuficiência  econômica  para  afastar  o
pagamento da pena de multa. 2. A declaração de hipossuficiência
do  apenado  possui  presunção  relativa  de  veracidade  e,  não
infirmada pelo Ministério Público, autoriza o reconhecimento da
impossibilidade de pagamento da multa para fins de extinção da
punibilidade. 3. O adimplemento da pena de multa é condição para
a  extinção  da  punibilidade,  ressalvada  a  impossibilidade
comprovada perante o Juízo da execução.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 51; CPC, art. 99, § 3º
Jurisprudência relevante citada:
STF, ADI 7032/DF, Tribunal Pleno, j. 25.03.2024; STJ, REsp

2.024.901/SP, Terceira Seção,  j.  28.02.2024; STJ,  AgRg no REsp
2.243.110/MG, Quinta Turma, j. 07.04.2026; STJ, AgRg no AREsp
2.968.524/SP, Sexta Turma, j. 07.04.2026

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, prosseguindo no julgamento, por unanimidade, dar provimento
ao  agravo  regimental,  para  negar  provimento  ao  recurso  especial,  nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca.

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0105203-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.892.791 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02095036420148130024  10024140209503000  10024140209503001  
10024140209503002  10024140209503003  2095036420148130024  
34466302420248130000

EM MESA JULGADO: 10/03/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o pedido de destaque do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik, pediu vista 
regimental a Sra. Ministra Relatora."

Aguardam os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto.

C5426055158455421194<1@ 2025/0105203-0  -  AREsp 2892791   Petição : 2025/0094606-5  (AgRg)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892791 - MG
(2025/0105203-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  PENA  DE  MULTA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA.  DECLARAÇÃO  COM
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  SEM
PAGAMENTO DA MULTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo e deu provimento ao recurso especial do Ministério Público
estadual  para  desconstituir  acórdão  que  havia  reconhecido  a
extinção da punibilidade sem o pagamento da pena de multa e
determinar o prosseguimento da execução da sanção pecuniária.

2.  Apenado  cumpriu  a  pena  privativa  de  liberdade  pelo
delito do art. 33 da Lei 11.343/2006. Consta dos autos Declaração
de  Hipossuficiência,  Declaração  de  Pobreza  e  Declaração  de
Isenção  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física,  não  havendo
comprovação de sinais  exteriores de capacidade financeira pelo
órgão acusador.

3.  Juízo de origem declarou extinta a punibilidade sem o
pagamento da multa. Tribunal local manteve a extinção com base
na  presunção  de  hipossuficiência.  Decisão  agravada  deu
provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério  Público  para
determinar o prosseguimento da execução da multa.

II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i) saber se a assistência
pela  Defensoria  Pública  autoriza  presumir  a  hipossuficiência
econômica do apenado para afastar a exigência de pagamento da
pena  de  multa;  (ii)  saber  se  a  declaração  formal  de
hipossuficiência, dotada de presunção relativa de veracidade e não
infirmada pelo Ministério Público, é suficiente para reconhecer a
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impossibilidade de pagamento da multa e permitir a extinção da
punibilidade; e (iii) saber se deve prevalecer o prosseguimento da
execução  da  multa  ou  o  restabelecimento  da  extinção  da
punibilidade.

III. Razões de decidir

5.  O adimplemento da pena de multa  é  condição para a
extinção  da  punibilidade,  ressalvada  a  impossibilidade  de
pagamento demonstrada nos autos, conforme a interpretação do
art.  51  do  Código  Penal,  à  luz  de  decisão  vinculante  e  a  tese
firmada em repetitivo (Tema 931/STJ).

6.  A  assistência  pela  Defensoria  Pública,  por  si  só,  não
presume  a  hipossuficiência  econômica  do  apenado,  impondo-se
comprovação  específica  ou  elementos  idôneos  dos  autos  para
afastar a exigência de pagamento da multa.

7.  A  declaração  de  hipossuficiência  goza  de  presunção
relativa de veracidade (CPC, art. 99, § 3º), cabendo ao Ministério
Público  o  ônus  de  infirmá-la  mediante  prova  concreta  de
capacidade  econômica;  inexistindo  elementos  em  sentido
contrário,  mantém-se  o  reconhecimento  da  impossibilidade  de
pagamento.

8. No caso, as declarações de hipossuficiência, de pobreza
e  de  isenção  de  imposto  de  renda,  aliadas  à  ausência  de
demonstração  de  sinais  exteriores  de  riqueza,  evidenciam  a
impossibilidade  de  pagamento  da  multa,  legitimando  o
restabelecimento da extinção da punibilidade após o cumprimento
da pena privativa de liberdade.

IV. Dispositivo e tese

9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  provido
para negar provimento ao recurso especial do Ministério Público e
restabelecer  a  extinção  da  punibilidade,  independentemente  do
pagamento da pena de multa.

Tese de julgamento: 

1. A assistência pela Defensoria Pública não autoriza, por si
só,  a  presunção  de  hipossuficiência  econômica  para  afastar  o
pagamento da pena de multa. 2. A declaração de hipossuficiência
do  apenado  possui  presunção  relativa  de  veracidade  e,  não
infirmada pelo Ministério Público, autoriza o reconhecimento da
impossibilidade de pagamento da multa para fins de extinção da
punibilidade. 3. O adimplemento da pena de multa é condição para
a  extinção  da  punibilidade,  ressalvada  a  impossibilidade
comprovada perante o Juízo da execução.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 51; CPC, art. 99, § 3º
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Jurisprudência relevante citada:

STF, ADI 7032/DF, Tribunal Pleno, j. 25.03.2024; STJ, REsp
2.024.901/SP, Terceira Seção,  j.  28.02.2024; STJ,  AgRg no REsp
2.243.110/MG, Quinta Turma, j. 07.04.2026; STJ, AgRg no AREsp
2.968.524/SP, Sexta Turma, j. 07.04.2026

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATANAEL BATISTA
FERNANDES contra decisão que conheceu do agravo e deu provimento ao
recurso  especial  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  MINAS  GERAIS  para
desconstituir  o  acórdão  recorrido  e  a  decisão  concessiva  de  extinção  da
punibilidade, e determinar o prosseguimento da execução da pena de multa.

Nas razões do agravo regimental, o agravante — já tendo cumprido
a pena privativa de liberdade a qual foi condenado pelo crime previsto no
art.  33  da  Lei  11.343/2006 — requer  a  extinção  da  punibilidade  sem o
pagamento  da  pena  de  multa,  em  razão  de  ser  presumida  sua
hipossuficiência econômica. 

O Ministério Público estadual requereu o desprovimento do agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

Após  pedido  de  destaque  do  Sr.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
convenci-me da necessidade de reconsideração da decisão agravada.

O pronunciamento judicial objeto deste agravo foi assim lavrado
(fls. 247-250):

A  questão  controvertida  consiste  em  definir  se  é  possível
presumir o estado de hipossuficiência do sentenciado em razão de
sua defesa ter sido patrocinada pela Defensoria Pública e se isso é
suficiente  para  autorizar  a  extinção  da  punibilidade  sem  o
pagamento da pena de multa  aplicada cumulativamente à  pena
privativa de liberdade.

O  acórdão  recorrido  manteve  a  extinção  da  punibilidade  do
recorrido com base na presunção de hipossuficiência, porque ele é
defendido pela Defensoria Pública.

Isso quer dizer que o recorrido foi beneficiado com a presunção
de hipossuficiência, o que viola as normas de ordem pública que
regem as penas criminais.

O entendimento do Tribunal de origem diverge da interpretação
consolidada desta colenda Corte de Justiça no sentido de que a
hipossuficiência não pode ser presumida para o fim de extinção da
punibilidade  sem  o  pagamento  da  pena  de  multa,  sendo
indispensável a promoção de uma instrução específica a respeito
da questão.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE.  PENA  DE  MULTA.  HIPOSSUFICIÊNCIA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  deu

provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério  Público,
cassando  a  decisão  de  reconhecimento  da  extinção  da

Documento eletrônico VDA57580586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:32:12
Código de Controle do Documento: b023a6c3-3bce-45a6-92cb-667ce38308e7



punibilidade  do  reeducando,  apesar  do  inadimplemento  da
pena de multa.

2.  O  juízo  de  primeiro  grau  extinguiu  a  punibilidade  do
recorrido, presumindo sua hipossuficiência pelo fato de ser
assistido pela Defensoria Pública.  O Tribunal  de Justiça de
origem  reafirmou  essa  presunção  ao  julgar  embargos
infringentes e de nulidade.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

presunção  de  hipossuficiência  do  reeducando,  por  ser
assistido pela Defensoria Pública, é suficiente para afastar a
exigência  de  pagamento  da  pena  de  multa  para  o
reconhecimento da extinção da punibilidade.

III. Razões de decidir
4.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  decisão  vinculante,

determinou que o adimplemento da pena de multa é condição
para  a  extinção  da  punibilidade,  salvo  comprovada
impossibilidade de pagamento pelo apenado.

5. A presunção de hipossuficiência pelo simples fato
de ser assistido pela Defensoria Pública não é suficiente
para  afastar  a  exigência  de  pagamento  da  multa,
devendo o reeducando comprovar a impossibilidade de
pagamento.

6. A decisão da Corte local está em desacordo com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do
Supremo Tribunal Federal, que exigem a comprovação
da impossibilidade de pagamento da multa.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O adimplemento da pena de multa

é  condição  para  o  reconhecimento  da  extinção  da
punibilidade,  salvo  comprovada  impossibilidade  de
pagamento  pelo  apenado. 2.  A  presunção  de
hipossuficiência pelo simples fato de ser assistido pela
Defensoria  Pública  não  é  suficiente  para  afastar  a
exigência de pagamento da multa".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 50 e 52;
Código  de  Processo  Civil,  art.  99,  §3º.  Jurisprudência
relevante  citada:  STF,  ADI  7032,  Rel.  Min.  Flávio  Dino,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  25.03.2024;  STJ,  REsp
2.024.901/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção,
julgado em 28.02.2024.

(AgRg no REsp n.  2.192.915/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  5/8/2025, DJEN de
14/8/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.
DECRETO PRESIDENCIAL  N.  11.846/2023. CONDENAÇÃO
POR  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  VEDAÇÃO  À
EXTENSÃO  DO  INDULTO  À  PENA  DE  MULTA.
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DO  DECRETO.
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA  NÃO  COMPROVADA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão

que manteve a decisão de indeferimento do pedido de indulto
natalino,  formulado  com  base  no  Decreto  Presidencial  nº
11.846/2023, em  relação  à  pena  de  multa  imposta
cumulativamente à pena privativa de liberdade. O recorrente
cumpre pena pelos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal
de arma de fogo com numeração suprimida (arts. 33, caput,
da Lei n. 11.343/2006, e 16, § 1°, IV, da Lei n. 10.826/2003), e
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a  defesa  alega  que  a  hipossuficiência  econômica  do
condenado  deveria  permitir  a  extinção  da  punibilidade,
independentemente do pagamento da multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a

condenação  por  tráfico  de  drogas  impede  a  concessão  do
indulto natalino quanto à pena de multa, conforme o Decreto
nº  11.846/2023;  e  (ii)  estabelecer  se  a  comprovação  de
hipossuficiência econômica do condenado poderia justificar a
extinção  da  punibilidade  pela  pena  de  multa  sem  o
pagamento da mesma.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Decreto  nº  11.846/2023 veda  expressamente  a

concessão do indulto para condenados por tráfico de drogas,
tanto para penas privativas de liberdade quanto para a pena
de  multa,  conforme  interpretação  sistemática  do  art.  1º,
incisos I e XVII, que não limita a vedação às penas privativas
de liberdade.

4. A interpretação sistemática do Decreto exige que todos
os  dispositivos  sejam  aplicados  de  forma  conjunta  e
harmônica, não permitindo extensão do benefício a penas de
multa  para  crimes  excluídos  do  indulto,  como o  tráfico  de
drogas.

5. A hipossuficiência econômica do condenado, por si
só, não presume o direito à extinção da punibilidade da
pena  de  multa,  especialmente  sem  comprovação  nos
autos. O fato de ser assistido pela Defensoria Pública
não  constitui  prova  suficiente  de  incapacidade
financeira para arcar com a pena de multa.

6.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal
Federal é pacífica ao vedar a extensão do indulto natalino às
penas restritivas de direitos e de multa, quando há expressa
vedação normativa, como no caso de condenações por tráfico
de drogas.

IV. RECURSO DESPROVIDO.
(REsp n.  2.165.758/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 6/1/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  INADIMPLEMENTO  DA
PENA  DE  MULTA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  COMPROVADA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  HIPOSSUFICIÊNCIA  PRESUMIDA.
DEFENSORIA  PÚBLICA.  DESCABIMENTO.  VIOLAÇÃO  AO
ART. 23 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO
BRASILEIRO  -  LINDB  E  AO  ART.  927  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CILVIL  -  CPC.  IRRETROATIVIDADE  DE
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  APLICAÇÃO.
AUSENTE  PREJUÍZO.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Em agravo regimental é descabida a inovação recursal
para ampliar a causa de pedir.

2. "Esta Corte Superior firmou entendimento de que a
simples  circunstância  do  patrocínio  da  causa  pela
Defensoria Pública não faz presumir a hipossuficiência
econômica  do  representado.  Precedentes"  (AgRg  no
AREsp n. 2.289.674/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/8/2023, DJe  de
16/8/2023).

3.  "Não  há  falar  em  irretroatividade  de  interpretação
jurisprudencial, uma vez que o ordenamento jurídico proíbe
apenas a retroatividade da lei penal mais gravosa. (AgRg no
REsp  1851174/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  25/08/2020, DJe  02/09/2020)"
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(AgRg no REsp n.  1.894.560/PR, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  20/10/2020,
DJe de 26/10/2020).

3.1.  Ademais,  o  entendimento  anterior  já  legitimava  a
Fazenda Pública para execução da pena de multa, consoante
tese  superada,  a  evidenciar  falta  de  prejuízo  no  caso
concreto.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.290.642/SC, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/10/2023, DJe  de
6/10/2023.)

Assim, deixa de se justificar a extinção da punibilidade sem a
comprovação  da  efetiva  situação  de  hipossuficiência.  Deve  a
execução prosseguir, com a prática dos atos de pesquisa de bens
de estilo (SISBAJUD, RENAJUD, Central  de Indisponibilidade de
Imóveis, INFOJUD etc.) e, apenas à vista da prova de ausência de
patrimônio,  reavaliar  se  é  o  caso  de  conceder  a  extinção  da
punibilidade, com isenção da pena de multa.

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso
especial  para  desconstituir  o  acórdão  recorrido  e  a  decisão
concessiva  de  extinção  da  punibilidade,  e  determinar  o
prosseguimento da execução da pena de multa.

Não  remanesce  dúvida  jurídica  de  que  a  hipossuficiência
econômica,  para o  fim de extinção da punibilidade sem o pagamento da
pena de multa, não pode ser presumida pelo simples patrocínio do réu pela
Defensoria Pública, a qual, no campo penal, tem o dever legal de assumir a
defesa não só dos necessitados,  mas também daqueles que não possuem
advogados devidamente constituídos.

Ocorre, entretanto, que a impossibilidade de pagamento da pena
de  multa  pode  ser  demonstrada  por  declaração  de  hipossuficiência,  que
goza de presunção relativa de veracidade (CPC, art. 99, § 3º), cabendo ao
Ministério  Público  o  ônus  de  infirmá-la,  mediante  a  produção  de  prova,
como pesquisa aos sistemas Sisbajud ou Renajud.

É essa a jurisprudência recente desta Corte Superior:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE MULTA. EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE.  HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

deu  provimento  a  recurso  especial  do  Ministério  Público  para
cassar  decisão  que  havia  declarado  extinta  a  punibilidade  do
sentenciado, determinando o prosseguimento da execução da pena
de multa.

2.  A  defesa  sustenta  que  a  decisão  monocrática  contraria  o
entendimento sedimentado pelos Tribunais superiores ao afastar a
presunção  de  hipossuficiência  baseada  na  assistência  pela
Defensoria Pública.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de

declaração formal de hipossuficiência é suficiente para afastar a
presunção  relativa  de  hipossuficiência  econômica,  impedindo  a
extinção da punibilidade pelo inadimplemento da pena de multa.

III. Razões de decidir
4. A  presunção  relativa  de  hipossuficiência  econômica,

conforme o Tema 931 do STJ,  exige declaração formal de
ausência de condições financeiras para pagamento da pena
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de  multa,  não  sendo  suficiente  a  mera  assistência  pela
Defensoria Pública.

5. A assistência pela Defensoria Pública não implica, por
si  só,  presunção  de  hipossuficiência,  pois  nem  todos  os
assistidos  por  essa  instituição  são  economicamente
incapazes de arcar com suas obrigações financeiras.

6. No caso concreto, não há nos autos declaração formal
de  hipossuficiência  do  sentenciado,  nem  elementos  que
demonstrem sua incapacidade financeira para o pagamento
da pena de multa. Ademais, mostra-se vedado o revolvimento de
provas nesta via recursal.

7. Incide a regra geral do Tema 931 do STJ, segundo a qual o
inadimplemento  da  pena  de  multa  impede  a  extinção  da
punibilidade, salvo prova concreta da incapacidade financeira do
condenado.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  presunção  relativa  de  hipossuficiência  econômica  para

extinção da punibilidade pelo inadimplemento da pena de multa
exige declaração formal de ausência de condições financeiras, não
sendo suficiente a mera assistência pela Defensoria Pública.

2. O inadimplemento da pena de multa impede a extinção da
punibilidade, salvo prova concreta da incapacidade financeira do
condenado.

Dispositivos  relevantes  citados:  CR/1988, art.  5º,  caput;  CR /
1988, art. 15, III; Código Penal, art. 51; Código Penal, art. 64, I;
Código de Processo Civil, art. 99, § 3º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  2.024.901/SP, Rel.
Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em
28.02.2024; STJ, HC 672.632, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe
15.06.2021.

(AgRg  no  REsp  n.  2.256.470/MG, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 29/4/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE SEM O PAGAMENTO DA MULTA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA.  COMPROVAÇÃO
NECESSÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Ao  se  julgar  o  mérito  recursal,  subentende-se  terem  sido
ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial.

2. A hipossuficiência econômica do apenado não pode ser
presumida apenas pela assistência jurídica promovida pela
Defensoria  Pública,  sendo  necessária  a  comprovação
específica da incapacidade financeira para o pagamento da
pena de multa.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.255.456/MG, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de
27/4/2026.)

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
PENA  DE  MULTA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA  PRESUMIDA  PELA  ASSISTÊNCIA  DA
DEFENSORIA  PÚBLICA.  ART.  51  DO  CÓDIGO  PENAL.  TEMA
931/STJ. ACÓRDÃO MANTIDO.

1. O  entendimento  consolidado,  em consonância  com a
ADI  7.032/DF e  com a  atualização  do  Tema Repetitivo  n.
931/STJ, é  no sentido de que,  na hipótese de condenação
concomitante  a  pena  privativa  de  liberdade  e  multa,  o
inadimplemento  da  sanção  pecuniária  obsta  o
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reconhecimento  da  extinção  da  punibilidade,  podendo,
contudo,  esse  óbice  ser  afastado  se  demonstrada  a
impossibilidade de pagamento da pena de multa perante o
Juízo da execução.

2. A impossibilidade de pagamento da pena de multa pode
ser demonstrada por declaração de hipossuficiência ou por
outras presunções de pobreza, sendo que tais manifestações
gozam  de  presunção  relativa  de  veracidade,  cabendo  ao
Ministério  Público  o  ônus  de  infirmá-las,  mediante  a
produção  dos  meios  de  prova  disponíveis  que  apontem
capacidade econômica do condenado.

3. A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  que  a
representação processual pela Defensoria Pública, aliada à
ausência  de  elementos  concretos  em  sentido  contrário,
constitui indício suficiente da hipossuficiência econômica do
condenado,  apto  a  afastar  o  óbice  decorrente  do
inadimplemento da multa para fins de progressão de regime
ou  de  extinção  da  punibilidade,  até  prova  em  contrário
produzida pelo órgão acusador.

4.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  expressamente
reconheceu a inexistência de qualquer indício ou prova concreta,
por parte do Ministério Público, quanto à capacidade econômica
do sentenciado, mantendo íntegra a presunção de hipossuficiência
decorrente da atuação da Defensoria Pública e declarando extinta
a punibilidade, mesmo sem o pagamento da multa.

5. A pretensão recursal de desconstituir a conclusão do Tribunal
local quanto à hipossuficiência do condenado demanda reexame
do conjunto fático-probatório (especialmente quanto à existência
de bens ou capacidade de pagamento), providência vedada na via
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso especial improvido.
(REsp n.  2.244.813/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,

Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  PENA  DE  MULTA.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. TEMA N. 931
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE
AUTODECLARAÇÃO.  MOVIMENTAÇÃO  BANCÁRIA
COMPROVADA.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA  IMPOSSIBILIDADE
DE PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a
pena  privativa  de  liberdade  ou  restritiva  de  direitos,  não
obsta  a  extinção  da  punibilidade,  ante  a  alegada
hipossuficiência  do  condenado,  salvo  se  diversamente
entender  o  juiz  competente,  em  decisão  suficientemente
motivada,  que  indique  concretamente  a  possibilidade  de
pagamento da sanção pecuniária, conforme tese firmada no
Tema n. 931 do STJ.

2. A  interpretação  correta  desse  entendimento  é  que,
havendo  alegação  de  insuficiência  de  recursos  pelo
condenado,  presume-se  a  veracidade  dessa  afirmação,  e
cabe  ao  juízo,  caso  discorde,  indicar  concretamente  as
razões  pelas  quais  entende  haver  possibilidade  de
adimplemento da obrigação pecuniária.

3. A demonstração da insuficiência econômica se dá com
base na presunção relativa sobre a declaração do apenado,
com amparo no art. 99, § 3º, do Código de Processo Civil.
Cabe,  pois,  ao  Ministério  Público  ou  ao  juízo  justificar  o
afastamento dessa presunção.

4. Nem todo sentenciado representado pela Defensoria Pública,
ou  por  defensor  constituído  em  atendimento  pro  bono,  é,
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necessariamente,  hipossuficiente.  A  mera  representação
defensiva,  sem  a  devida  aferição  judicial  da  real  situação
financeira  do  apenado  e  sem  qualquer  autodeclaração  de  sua
alegada insolvência, não é suficiente para autorizar a dispensa do
pagamento  da  pena  de  multa  e  a  consequente  declaração  de
extinção da punibilidade.

5.  No  caso  concreto,  além  de  não  constar  dos  autos  a
autodeclaração  de  insuficiência  econômica,  verifica-se  que  a
reeducanda  recebeu  em  suas  contas  bancárias,  entre  junho  e
setembro de 2024, o montante de R$ 11.516,10, circunstância que
indica a possibilidade de pagamento da pena pecuniária, mesmo
que de forma parcelada.

6.  Diante  desse  contexto,  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.968.524/SP, relator  Ministro  Rogerio

Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
22/4/2026.)

Na  espécie  em  julgamento,  o  juiz  referiu-se  à  situação  de
"miserável" do sentenciado, ao passo que o Tribunal de Justiça asseverou
que ele seria assistido pela Defensoria Pública. O fundamental, no entanto, é
que consta dos autos Declaração de Hipossuficiência (fl. 127), Declaração de
Pobreza  (fl.  128)  e  Declaração  de  Isenção  do  Imposto  de  Renda  Pessoa
Física (fl. 129) assinada pela parte.

De tanto, e inexistindo comprovação do Ministério Público acerca
de sinais exteriores de capacidade financeira, merece ser restabelecida a
decisão de extinção da punibilidade do apenado, independente da quitação
da multa, uma vez cumprida a pena restritiva de liberdade.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE MULTA. TEMA 931/STJ
(REVISÃO). HIPOSSUFICIÊNCIA RECONHECIDA COM BASE EM
ELEMENTOS  DOS  AUTOS.  ART.  51  DO  CÓDIGO  PENAL.
INTERPRETAÇÃO  CONFORME  (ADI  7.032/DF).  AUSÊNCIA  DE
PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1. A decisão agravada manteve a extinção da punibilidade
independentemente do pagamento da multa, à luz da tese
revisitada no Tema 931/STJ e com base na hipossuficiência
do apenado, reconhecida pelo Magistrado de Primeiro Grau,
a partir  de avaliação judicial  específica;  e da ausência de
elementos  probatórios  em sentido  contrário  apresentados
pelo Ministério Público.

2. A interpretação conforme do art. 51 do Código Penal
firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (ADI  7.032/DF)
condiciona a extinção da punibilidade ao efetivo pagamento
da  multa,  ressalvada  a  hipótese  de  impossibilidade
demonstrada por elementos constantes dos autos, o que, no
caso,  foi  observado,  em  virtude  do  reconhecimento  da
hipossuficiência  pelas  instâncias  de  origem,  sem
impugnação concreta pelo Ministério Público.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.243.110/MG, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/4/2026, DJEN de
14/4/2026.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para negar
provimento ao recurso especial do Ministério Público estadual.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0105203-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.892.791 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02095036420148130024  10024140209503000  10024140209503001  
10024140209503002  10024140209503003  2095036420148130024  
34466302420248130000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL BATISTA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, deu provimento ao 
agravo regimental, para negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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